
 

 

..li.~ fPre:jeitura 9rf.u11icipa[ áe Santa Lecpoúri11a 
~ ESTADO DO ESPiRITO SANTO 

LEI Nº 147112013 

Dispões sobre o Sistema 
Municipal de Assistência 
Social de Santa 
Leopoldina - SUAS/ SL. 

O Prefeito Municipal de Santa Leopoldina, Estado do Espirilo Santo, raço saber 
que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a presente Lei: 

CAPITULO! 
DAS DEFINIÇÕES E DOS OBJETIVOS 

Art. i• - A ass1stênc1a soClal, direito do cidadão e dever do Estado. é Políbca de 
Seguridade Social não contrlbuUva. que provê os mlnlmos sociais, realizada 
através de um con1unto integrado de ações de lnloiatlva pública e da 
sociedade. para garantir o atendimento às necessidades básicas. 

Art.2" A política municipal de assistência sccial. visando ao enfrentamento das 
desigualdades soc1oterritona1s. à garantia dos mlmmos sociais. ao provimento 
de condições para atender contingências sociais e â universalização dos 
direitos sociais, tem por objetivos: 

1 - a proteção social. que visa à ~arantia da vida, é redução de danos e à 
prevenção da inCldéncia de riscos, especialmente: 

a) a proteçao à familia, à maternidade, à lnfãneta, à adolescência e â velhice; 

b) o amparo às crianças, aos adolescentes, aos iovens e aos Idosos; 

e) a promoção da integração ao mercado de trabalho; 

d) a habllitação e reabilitação das pessoas com deftetênc1a e a promoçao de 
sua Integração à vida comunitária: 

li - a l){Omoção da vfgilãncTa socioassistencfal, por melo de diagnósticos de 
base territorial acerca da capacidade protetlva das familias e da exposição a 
riscos pessoais e sociais; 

Ili • a defesa de direitos, que visa a garantir o pleno acesso aos direitos no 
coniunto das provisões socíoass1stencia1s; 

IV • a garantia de que as ações de assistência social tenham centra,lldade na 
familia e garantam a convivêncla familiar e comunitãria, 
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V • a contribuição p,ara a lnclu!>ao e a equidade de cidadãos e de grupos 
específicos, ampliando o acesso aos bens e serviyos assistenciais. 

Parágrafo único. Para o enfrentamento da pobreza, a ass1stênC1a so.ciat 
realiza-se de forma integrada às polrttcas setorials, garantindo mlnlmos sociais 
e provimento de condições para a1ender ás contingências sociais e 
promovendo a unlversallzaçllo dos direitos sociais. 

Art. 3° São enijdades e organizações de assistência social aquelas sem fins 
lucrativos que, isolada ou cumulativamente. prestam atendimento e 
assessoramento aos benefic1ános abrangidos por esta Lei. bem como as que 
atuam na defesa e garantia de direitos 

§ 1º São de atendimento aquelas eriticlades que. de forma continuada, 
permanente e planejada, prestam serviços. executam programas ou projetos e 
concedem benefícios de prestação social básica ou especial, dirigidos ãs 
familias e aos indivíduos em situações de vulnerabilidade ou risco social e 
pessoal 

§ 2° São de assessoramento aquelas que, de forma continuada, permanente e 
planejada, prestam sel'Vlços e executam programas ou projetos voltados 
prioritaliamente para o fortaJec1mento dos movimentos sociais e das 
organizações de usuários. formação e capacitação de hderanças. dirigidos ao 
publico da poUtica. de asslstêf'lcia socraL 

§ 3° São de defesa e garantia de direitos aquelas que, de forma contínoada, 
permanente e planejada, prestam serviços e executam programas e projetos 
voltados plioritariamente para a defesa e efeti)!liçllo dos direitos 
.socioassistenciais, construção de novos direitos. prom'õçao da cidadania, 
enfrentamento das desigualdades sociais, articUlação com órgãos púbtlcos de 
defesa de direitos, dirigidos ao público deasslstênci'a social. 

CAPITULO ti 
DOS PRINCIPIOS E DAS DIRETRIZES 

Seção 1 
Dos Princípios 

Art. 4° A Polltica Municipal de Assistência Social rege-se pelos seguintes 
princípios: 

1 • gratuidade: a assistência social deve ser prestada sem exigência de 
contribulçllo ou contrapartida, 

ti · Integralidade ela proteção sociassis\enclaf· que deve ser assegurada por 
meio da articulação da rede socloassistencial e com as demais poJitica's e 
órgãos setoriais, 
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Ili - equidade respeito às diversidades regionais, culbJrais soaoeconõmieas 
politiÇaS dentre outras pnonzando aqueles que estiverem em situação do 
vulnerabllidade e nsco. 

IV - respeito à dignidade e à autonomia do cidadão, 

V - participação e controle social 

Seção li 
Das Olre1rlzes 

Art. s• A organização da assistênaa sooal no MunicíptO observara as 
seguintes dlfelJlzes. 

1 - precedência da gestão pl)blica da pollbca 

li - descentralização polibc0-admir'lls118Wa e Comando Úni<X> em cada esfera 
degestao, 

Ili - financiamento parlllhado enlfe os enies federados, 

IV - matrk:ialidade socíofam1liar, 

V - territoríallzação, 

VI - fortalec1mento da relação democrtl!ica entre Estado e sociedade clvil, 

VII - participação popular/cidadão usuélio, -.~ 

VIII - infomiação, monttoramento, avaliação e s1stema11Zaçao de resultados 

IX - garanba da polibca mun1C1pal de re<:tnOS ht.manos para o Sistema ÚNCO 
de Assistência Soaal - SUAS 

CAPITULO Ili 

DA ORGANIZAÇÃO. DA GESTÃO DA POÚTICA DE ASSIS'TêNCIA 
SOCIAL, DAS INSTÂNCIAS DELIBERATIVAS E OE PACTUAÇÃO DO 
SISTEMA DESCENTRALIZADO E PARTICIPATIVO DA ASSIST~NCIA 

SOCIAL. 

Seçàol 

Da Organização d/~ 
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Art. 6ª O Município, na coordenação da pol1tica de assistência social, atuará de 
forma artíctJlada com as esferas federal e estactual, observadas as normas do 
SUAS. cabendo-lhe estabelecer as diretrizes do sistema munrclpal de 
assistêrn:ia social, coordenar serviços, programas, projetos, beneflcios e ações 
nesse âmbito. 

Art. 7" O Sistema de Assistência Social do munlclpio de Santa Leopoldina 
compreende os seguintes tipos de proteção social· 

1 • proteQão social básica· conjunto de serviços, programas, projetos e 
benefícios da assistência social que visa a prevenir situações de 
vulnerabilidade e risco social, por melo de aquisições e do desenvolvimento de 
potencialidades e do fortalecimento de vfnculos familiares e comunitários; 

li - proteção social especial conjunto de serviços, programas e projetos que 
\em por objetivo contribuir para a reconstrução de vincules tamíliares e 
comunitários, a defesa de direito. o fortalecimento das potencialidades e 
aquisições e a proteção de famfllas e 1 ndlvlduos para o enfrentamento das 
situações de vlotaÇão de direitos 

§ 1ª Consideram-se de Proteção Social Especial os Sl!rviços de média 
complexidade e os de alta complexidade, sendo 

1 - serviços de média complelCldade aqueles que atendem às familias e aos 
indivfduos com direitos violados cujos vincules f11millares e comunrtârios não 
tenham sido rompidos. 

~· 

-~ 
li · serviços de alta complexidade aqueles que garantem proteção integral às 
famílias e aos indivlduos que se encontrem sem vlnculos familiares e 
comunitários ou em situação de ameaça 

§ 2" As proteções sociais básica e especial serão ofertadas pela rede 
socioasslstenclal de forma integrada, diretamente pelos entes públicos e/ou 
pelas entidades e organizações de assistência social vinculadas ao SUAS, 
respeitadas as especificidades de cada ai;ao 

§ 3º Os serviços soo1oassistencíals são organizados por nive1s de 
complexidade do SUAS e constituem padrões de referênci$ unitária em todo o 
território nacional. conforme resolução do Conselho Nacional de Ass1stência 
Social - CNAS 

Art. 8" Compete ao Munlclpio através do órgão gestor da polftica de 
assistência social 
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1 - destinar recursos financeiros para custeio do pagamento dos beneffcios 
eventuais de que trata o arl 22, medi.ante critérios estabelecidos pelos 
Conselhos Municipais de Assistência Social; 
li - efetuar o pagamento dos a\Jxllios natalidade e funeral, 

Ili - executar os projetos de enfrentamento da pobreza. inclulndo a parceria 
oom organlzações da sociedade civil; 

IV - atender às ações assistenciais de caráter de ernergêncía, 

V - prestar os serviços asslstenciatS de que trata o art 23 da lei 8742/93. 

Vt - cofinanciar o aprimoramento da gestão, os serviços, os programas e os 
projetos de assistência social em ambito local, 

VII- formular o Plano Municipal de Assistência ~ai, e em consonância com a 
Polltica Nacional de Assistência Social - PNAS, a ser aprovado pelo Conselho 
Municipal de Assistêncla/SL: 

VIII - realizar o monitoramento e a a11a1iaça o da polltica de assistência social e 
assessorar os mumclpios para seu desen11olvimento. 

Seção U 
Da Gestão da Política do .Assistência Social 

Art. 9º O órgão gestor da polltica de assistência social no Municlplo ê a 
Secretaria Municipal de Trabalho, Desenvolvimento e Ação Social-SETOAS 

~· 

Art.10. São responsabilidades do órgão gestor da polltlca d;i.sststência·so.ç,al 
no Município: 

1 - organizar e coordenar o SUAS no Munlcl pio, 

li · prestar apolo técnico aos demais órgãos da Polfüca de Assistência Social 
no Municlplo na estruturação e na Implantação de seus Sistemas Munlç,pals de 
Assistência Social, 

Ili - regulamentar e coordenar a fo011ulação e a Implementação da Pollticã 
Municipal de Assistência Social, em consonância com a PNAS observando as 
deliberações das Conferências Nacional, Estadual e Municipal e as 
defiberações de competência do Conselho Municipal de Assistência Social tSL; 

IV - formular o Plano Municipal de Ass1stênç,a Social, a partlr das 
responsabilidades municipais no aprimoramento da gestão do SUAS e na 
qualificação dos serviços; 
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V • cofinanclar serviços de proteção sooal básica e especial programas 
pro,etos e beneflaos IOcioasslstenaaJs bem como ações de incenllvo ao 
apnmoramento da gesta<> 

VI • coordenar, articular e cofinanciar seN1ços soctoass1stenaa1s de mMta e 
alta complexidade, no êmblto do Muruclpto, 

VII • prover a Infraestrutura necessária ao funcionamento do Conselho 
Mun1c1pal de Assistência Social /SL. garantindo recursos materiais, humanos e 
financeiros, inclusive com despesas referentes a passagens, translados e 
dlânas de conselheiros representarnes do governo e da sociedade avtl. quando 
estrverem no exe<clcio de suas atribuições conforme legislaça<> estadual em 
V!Qõr 

VIII • prover recursos para o pagamento dos beneficias eventuais previstos no 
artigo 21 desta Lei; 

IX • afenr os padrões de qualidade de atendimento, a partir dos indicadores de 
acompanhamento definidos pelo Conselho Mumcipal de Assistência Soaal 
para a qualificação dos seMços e beneflaos 

X • coordenar, coftnanciar e execular em con1unto com a esfera federal e 
estadual, a Pollbca Nadonal de capaotaçao, com base nos pnnclp1os da NOB­
RH/SUAS, 

XI • elaborar previsão orçamentána da asS1stênc1a social no Munlclplo, 
assegurando recursos do tesouro munlopal 

XII • 1nsbtuir ptSOS pot proteçto como modalidade de translerênoa de recursos 
desbnada ao financiamento e ao cofinariaamento dos seMÇOS programas, 
proJelos e beneflc:los soc1oassisterlCla1s, 

XIII • elaborar e submeter ao Conselho Municipal de Assistência SoctavSL. 
anualmente, os planos de aplicação dos recursos do FMAS: 

XIV · encammar para apreciação do ConsethO Murucipal de Assistênoa SooaJ 
os relatórios bimes1n11s e anuais de atrvtdades e de execução 1iSKX>-finance1ra 

XV . promover a 1ntegraçao da pollbca municipal de asslSténaa social com 
outros sistemas que fazem Interface com o SUAS, 

XVI • promover art1cu1açao lntersetonal do SUAS com as demais polltlcas 
püb41cas e Sistema de Garantia de Direitos 

XVII • implantar a v.g1lAncia sooal no tmbtto municipal vrsando ao 
planeiamento e ti olerla qualificada de &ervlÇOS. benellcios. programas e 

piqetos soaoassiStend81s ~ / /-

. / :_/ 
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XVIII - coordenar. publlcJzar o sistema atualizado de cadastro de enbdades e 
organízações de assistência socíal, em Ambito municipal; 

XIX - monrtorar a rede municipal privada vincula.da ao SUAS. nos ambitos 
municipal: 

XX - expedir os atos normatívos ne<:essârios à gestão do FMAS/SL, de acordo 
com as diretrizes estabele<:ldas pelo Conselho Municipal de Assistência 
SootalJSL, 

Seção Ili 
Das tnstànclas Deliberativas do Sistema Descentrallzado e Participativo 

da Assistência Social 

Art. 11. Constituem jnstàncias Deliberativas do Sistema Descentralizado e 
Participativo da Assistência Soclal no Municlplo de Santa Leopoldina: 

1 - as Conferências ele Assistência Social; 

li - o Col'!selho Municipal de Assistência Social - COMASSAL, 

§ 1º As Conferências de Assistência Social sao instâncias deliberativas com 
atribuição de avaliar a Política de Assistência Soclal e propor diretrizes par;a o 
aprimoramento do SUAS. 

§ 2º Fica instituido o COMASSAL, órgão superior de d~Utieração colegiada, 
lnstãncia de controle social. vinculado â estrutura do õrgãll' da Administração 
Publica Munlc1pal. responsável pela gestaio da Política Munlc!pal de Assistência 
Social 

Art 12. O COMAS SAL é constituldo de 1 O (dez) membros titulares e seus 
respectivos suplentes. nomeados pelo Prefeito Municipal para mandato de 02 
(dois) anos, pennitída uma recondução por Igual perfodo. e tem a seguínte 
composiçao: 

1 - OS {cinco) rêpresentanms de õrgãos g()vernamentals, sendo~ 

a) 02 (três) da Sectetaria Municipal de Trabalho. Oesenvolv1mento e Açao 
Social-SETOAS; 

b) 01 (Um) da Secretaria Municipal da EduC11çllo: 

e) 01 (um) da Secretaria Municipal de Saúde, 

d) 01 (um) da Secretaria Municipal de Finanças. 

Av. Preteao fiéOo flõêha, 1022 -Centro - OEP· 21lfl40:0õõ-sa~a-~o~ 
PABX: (27} 26&-1181/266-12n - FAX: (21~ 266-lllS-CNPJ, 27165.Slt/ 1-55 



 

 

.~ <Prefeitura 'Muni.cipa( ác Santa Leopoúíma 
~ ESTADO DO ESPIRITO SANTO 

li - 05 (cinco) representantes da sociedade cíVil, sendo 

aj 02 (dois) representantes de usuénos ou de organizações de usuários da 
Assis(ênc1a Social, de ambllo municipal, 

b) 02 (d01s) representantes de entidades e organizações de Assistência Social, 
de âmbito municipal, 

c) 01 (um) representante de entidade representativa de trabalhadores da área 
de assistência social, de âmbito municipal_ 

§ 1° Os representantes de Secretarias de Estado serão Indicados pelos 
btulares das Pastas 

§ 2" Os representantes dos usuários, das entidades de defesa dos direitos 
soc1oasslstencia1s e dos trabalhadores da área. de que tratam os Incisos deste 
artigo, serão eleitos em foro próprio, com regls!fo em ata especl f(ca sob 
fiscahzaçao do Ministério Publico e comunicado à SETDAS para posterior 
nomeaçtlo e posse. 

§ 3° Os membros do COMASSAL nao se<ao remunefados, e suas funções sao 
consideradas serviço publico relevante. 

§ 4° O COMASSAL é presidido por um de seus integrantes, eleito entre seus 
membros. em reunião plenária para man<lato de 02 (do1S) anos. assegurada a 
altemãncia entre o governo e a socieclade civil na Presidência e na Vice-
presldência, em cada mandato. ' •"° 
§ 5° Para fins de fortalecimento do CEAS/ES. o Estado (leverá desbnar pelo 
menos 3o/o (três por cento) do volume de recursos determinado pelo Índice de 
Gestão Descentralizada do Programa Bolsa Fàmrtia - IGDPBF-E e lndlce de 
Gestão Descentralizada do SUAS - IGDSUAS ao CDMASSAL. observanáo o 
estabelecido nas leis e normas vigentes. 

Art. 13. Compete ao COMASSAL; 

1 -elaborar e aprovar §eu Rêglmenlõ Interno: 

li - -apreciar, aprovar e acompanhar a execução da Pollbca Municipal de 
Assistência Socíal, elaborada em conson ãncia com as diretrizes estabelecidas 
peias Conferências de Assistência Social: 

Ili - apreciar e aprovar o Plano Municipal de Assistência Social, bem como o 
Plano Municipal de Capaci tação ilo SUAS, elaborado por equipe técnica do 
órgão gestor de assistência soclaf· 
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IV - apreciar e acompanhar o compnmento das metas do Pacto de 
Apnmoramento de Gestão do SUAS/SL. 

V - nonnatJzar as ações e regular a presteçao de serviços de nab.Jreza pública 
e privada no campo da assistência social 

VI - zelar pela efetivação do SUAS no Munlclp10, 

VII - fiscahzar a gestão e execução dos recursos do lndice de Gestão 
Descentralizada do Programa Bolsa Familia (IGD-PBF) e do lndlce de Gestão 
Oesoentrahzada do Sistema único de As!Mstêneia Soctal (IGOSUAS), 

VIII • planejar e dehberar sobre a aphcaçao dos recursos do IGD-PBF e do 
tGOSUAS destrnados ao desenvolvimento das atividades do COMASSAL, 

IX - convocar orá111anamente , a cada 02 (dos) anos. ou eJCtraordinanamente. 
por deasão da malOlia absolU18 de seus membtos a Conferênaa Municipal de 
Assistência Social 

X • apreciar e aprovar a ptopoata orçamentana dos recursos destinados às 
ações de Assistência SOClSI, alocados no FMAS, 

XI - apreciar e aprovat o plano de apllcaçao do FMAS e acompanhar a 
execução orçamentária e Rnanoelra anual dos recursos; 

XII . determinar as diligências necessllrlas ao esclarecimento de dúvida quanto 
à correta ubhzaçao de recursos de assl&téncia social pol"!Olrle das entidades 
de assistência soaal 

XIV - deliberar sobre as pnondades e metas de desenvolwnento do SUAS em 
seu ãmbrto de competênaa 

XV - regulamentar suplementarmente as nonnas estabeleodas pelo CNAS. 
de acordo com os artlg0$ 20 e 22 da Lei Federal rf' 8:742. de 07 12 1993. 
naquilo que for de sua competênda 

XVI - acompanhar e avaliar a prestação de serviços de natureza publrca e 
privada no campo da Assistência Sooal. considerando as normas gerais do 
COMASSAL, especialmente as condlÇOes de acesso da população a esses 
serviços, e índ1car as medidas pertlnentea à correção, caso necessário; 

XVII - dellberar sobre os Planos de Providência e Planos de Apolo é Geslao 
Descentralizada; 

XVIII - planeiar e divulgar as ações do COMASSAL de fonna 8 garanur o 
compnmento de suas atnbutções e dos objebvos do controle SQClal. pnmando 
pela efebvidade e transparência das suas atMdade4 / 
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XIX - articular-se com o CNAS e CEAS/ES, com organizações governamentaís, 
nacionais e estrangeiras, e propor intercâmbio, celebraçao de convênio ou 
outro meío, com vistas à superação de problemas sociais do municlplo; 

XX - apreciar e aprovar Relatóno Anual de Gestão da Politica Municipal de 
Assistência Social; 

XXI - assfi!SSorar os conselhos municipais de assisténcla social na aplicação de 
normas e resoluções fixadas pelo CNAS e pelo CEASIES; 

XXII - estabelecer Interlocução com os demais conselhos das pollticas públicas 
setonais; 

XXII! - Inscrever e fiscalizar as entidades e organlzações de assistência social, 
conforme parâmetros nacionais normativos que regem essa matéria. 

Parágrafo único. O COMASSAL rerá soo func;onamento regulamentado por 
Regimento Interno. que fixarol os prazos legais de convocação. divulgação das 
sessões e demais dispositivos referentes às atribuições dos membros da 
Diretoria Executiva, das Comissões, dos Grupos de Trabalho e do Plenário, a 
aprovação dar-se-á com os votos favoráveis de pelo menos 213 (dois terços) 
dos membros do Conselho em primeira chamada e de metade mais um em 
segunda chamada, realizada, no máximo. em uma hora após a primeira 
chamada. 

CAPÍTULO IV 
DOS BENEFICIOS EVENTUAIS, DOS SERVIÇOS, DOS PROGRAMAS DE 

ASSISTêNCIA SOCIAL E DOS PROJETOS DE ENFRENTAMENTO DA 
POBREZA 

Seção 1 
Dos Ben&ficios Eventuais 

Art. 14. Entende-se por beneflcios eventuais as provisões suplementares e 
provísórias que integram organicamente as garanUas do SUAS e sao prestadas 
aos cidadãos e às famlllas em virtude de nascimento, morte. sltuações de 
vulnerabilidade temporária e de calamidade pública. 

Art. 15. O beneficio eventual destina-se aos cidadaos e às familias com 
1mpossibihdade de arcar por conta própna oom o enfrentamento de 
contingências sociais, cuja ocorrência provoca risco e fra.glliza a manutenção 
do lndívlduo, a unidade da familia e a sobrevrvência de seus membros. 
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§ 1º Na comprovação das necessidades para a conc:essão do beneflao 
eventual sao vedadas quaisquer sítuações vexatonas ou de constrangimento 

§ 2" A ausência de documentaçto pessoal nao será motivo de 1mped1mento 
para a ooncessao do beneficio. cabendo ao gestor cnar meios de ldentJflceção 
do usuáno. 

§ 3" A unidade de referência publica (Centro de Referência de Assistênole 
Social - CRAS, Centro de Referência Espee1allzado de Assistência Social -
CREAS ou Centro POP). conforme o caso deverá encaminhar o Individuo e/ou 
familia para aquisição de documentação civil e demais registros para ampla 
cidadania 

Art. 16. No âmbito Cio Mun1clpóo os benefioos evenluals poderão -
conceõidos através de bens de consumo e pecúnia mediante cntenos 
estabelecidos pelo COMASSAL e de acordo com as seguintes fonnas 

1 - benefiao natalidade - cons1tte em uma prestaçao tempoténa não 
contnbubva da assJstênaa soelal para reduzir wlnerabllidade provocada por 
naseimento de membro da famllla 

li - beneficio por morte - consiste em uma prestação temporária, não 
contributiva da assistência social, para reduzir wlnerabíhdade provocada por 
morte de membro da ramflla; 

Ili - beneficio em situações de vulnerabilidade temporária - caracteriza-se 
como uma proV1são suplementar provis6na de assistência social. concedido 
durante perlodo de até 06 (seis) meses. podendo ser PIQTJOgado pelo mesmo 
perlodo, mediante avaUação lécn1ca e social , para supnr a Tamilia em situações 
de vulnerabilidade tempoténa que envolvem acontecimentos no cotidiano dos 
cidadãos e podem se apresentar de diferentes fonnas produzindo diversos 
padecimentos; 

IV - beneficio em snuaçiões de desastre e calamidade pública - COllSISte em 
uma provisão suplementar e prOV1s6na de as5'stência 60Clal. prestada para 
supnr a família e o 1ndMduo na eventualidade dessas condições, de modo a 
assegurar-lhe a sobrevivência e a reconstrução de sua autonomia 

§ 1• As situações de calamidade publica são reconhecidas pelo poder píiblico e 
caracterizam-se por situação anormal advinda de Circunstâncias cllmâtlcas, 
desabamentos, incêndios, epidemias. dentre outras que causem sérios danos à 
comunidade afetada, inclusive é segurança ou é vida de seus inlegrantes 

§ 2" A concessão dos beneflclos eventuais poderá ser cumulada, confonne o 
caso, dentre as formas previstas no caput e nos Incisos deste artigo. consoante 
com a regulamentação do Conselho Municipal de Assistência Social 
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§ 3° Toda concessão dar-se-á medrante avaltação socloeoonõmlca requisitada 
ao/a assistente social e acompanhamento do individuo ou familia beneficiária 
pela equipe técnica do CRAS e do CREAS. de acordo com a forma do(s) 
beneflcio(s) requerido(s). 

Art. 17. As prol/isões relativas a programas. projetos, serviços e beneficias 
diretamente vinculados ao campo da saúde, educação, Integração nacional e 
das demais pollticas setoriais não se Incluem na modalidade de beneflcios 
eventuais da assistência social. 

Parágrafo unlco. Nao sao provisões da poliUca de assistência social os Uens 
referentes a Orteses e próteses. tais como aparelhos ortopédicos, dentaduras, 
dentre outros, cadeiras de roda, muletas, õculos e outros itens Inerentes a área 
de saúde, Integrantes do conjunto de recursos de tecnologia asslstiva ou 
ajudas técnicas, bem como medicamentos, pagamento de exames médicos, 
apolo fina11ceiro para tratamento de satíde fora do munlclpio. transporte de 
doentes. concessão de leites e dietas de prescrição especial e fraldas 
descartáveis para pessoas que têm necessidades de uso. 

Art. 18. Os recursos financeiros destinados aos benefícios eventuais previstos 
nesta Lei serao transferidos de forma obrigatória, regular e automática do 
Fundo Estadual de Assistência Social para os Fundos Municipais de 
Assistência Social, em consonllncia com os valores financeiros pactuados na 
CIB e aprovados no COMASSSAL para o exercicto em curso. 

Parágrafo unlco. Na situação de desasire e calamidade pública, a forma de 
concessao do beneficio prestado por parte do Munlclpio será regulamentada 
por ato do Poder Executivo Estadual. --~ 

Seção li 
Dos Serviços 

Art. 19. Entendem-se por serviços soaoassistenciais as atividades 
continuadas, definidas nos termos do artigo 23 da Leí Orgânica da Assistência 
Social - LOAS, que visam a melhoria de vida da população e çujas ações 
este]ílni volládas para as neéess1dade5 básicas da população. obsetVaodo os 
objetivos., prfnclpíos e diretrizes estabelecidas nesta Lei 

Seção Ili 
Dos Programas de Assistência Social 

Art 20. Os programas de assistência social compreendem ações integradas e 
complementares com objetivos, tempo e ârea de abrangência definidos para 
qualificar, lncenbvar e melhorar os beneflcFos e os serviços soci _ si/~ 
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Seção IV 
Dos Projetos de Enfrentamento da Pobreza 

Art. 21 . Os projetos de enfrentamento da pobreza compreendem o 
1nves~mento econõmlco-soclal nos grupos populares, buscando subsidiar. 
financeira e tecnicamente, inicla!Jvas que garantam a sua organização social, 
sua capacidade produtiva e de gestão. oom vistas à melhoria das condições 
gerais de subsistência e à elevação do padrão de qualidade ele vida, 

Art. 22. O incentivo a pro1etos de enfrentamento da pobreza assenta-se na 
articulação e na participação de diferentes áreas governamentais e na 
cooperação entre organismos governamentais, nao governamentais e da 
sociedade civil. 

CAPiTULOV 
DO FINANCIAMENTO DA POLITICA MUNllPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Art.23 O financiamento da Pontlca Municipal de Assistência Social é previsto e 
executado attavés dos Tnstrumentos d.e planejamento orçamentário municipal, 
que se desdobram no Plano Plurianual, na Lei de Diretrizes Orçamentárias e 
na Lei Orçamentária Anual. 

§ 1º O orçamento da assistência social deverá ser ins11ndo na Lei Orçamentária 
Anual, devendo os recursos alocados no Fundo Municípal de Assistêncía Social 
.serem voltados à' operacionalização, pres;tação, aprimoramento e viabíflzação 
dos serviços. programas. projetos e benefícios desta Política, 

§ 2º As transferências automáticas de recursos entre os ;;~-aos de assistência 
social â conta do orçamento da seguridade social, conforme o artigo 204 da 
ConsUlulção Federal caracterizam-se oomo despesa pública com a seguridade 
social, na rorma do artigo 24 da Lei Complementar nº 101 . de 04.5.2000. 

Art. 24. Caberá ao ente federado responsãvel pela U1ilízação dos recursos do 
respectivo Fundo de Assistência Social o controle e o acompanhamento dos 
serviços, programas, projetos e benefícios, p-0r melo dos respectivos órgãos de 
controle, independentemente de ações do órgão repassador dos recursos 

Parãgrafo único. Os entes transfendores poderão requisitar Informações 
referenles à apllcação dos recursos oriundos do seu fundo de assistência 
social, para fins de análise e acompanhamento de sua boa e regular utilização. 

Art. 25. Fica instituído o Fundo Municipal de AssJs~ncaa Soclal - FMAS/SL, 
fundo públíco de gestao orçamentárla, financeira e contábil, que tem como 
objetivo proporcionar recursos para cofinanclar gestao, serviços, programas, 
projetos e beneffcios de assistência social, 
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Art. 26. Caberá à SETDAS. enquanto órgão responsável pela coordenação da 
Política Estadual de Assistência Social, gerir o FMAS/SL, sob orientação e 
acompanhamento do COMASSAL 

§ 1º A proposta orçamentâna do FMASISL constará das po!lbcas e programas 
anuais e plurianuais do Governo Municipal e ser<! submetida à apreciação e à 
aprovaçao do COMASSAL. 

§ 2" O orçamento do FMAS/Sl integrará o orçamento da SETDAS. 

Art.27. Constituem recursos do FMAS/Sl: 

1 • os consignados a seu favor na Lel Orçamenténa Municipal; 

li · as receitas provenientes de allena<;Ao de bens móveis e Imóveis do 
Municipal destinados à assistência social, 

Ili - recursos provenientes da transferência do Fundo Nacional de Assistência 
Social- FNAS: 

IV • recursos provenientes da transferência do Fundo Estadual de Assistência 
Social - FEAS/ES; 

V - doações, auxlllos, con\ribulçOes, subvenções e transferências de entidades 
nacionais e Internacionais, pessoas físicas e juridicas nacionais ou 
estrangeiras, organizações govemamentals e nao governamentais, 

VI - receitas de aplicações financeiras de recursos do F~iÍdo. realizadas na 
forma da lei; 

VII - transferências de outros fundos. 

VIII • outras .fontes que vierem a ser inslitu!das. 

Art. 28. Os recursos do FMAS/SL destinam-se ao: 

1 • cofinanclamento dos serviços ôé ea ráter continuado e dê pr<igramas e 
projetos de assistência social, çles~nado ao custeio de ações e ao Investimento 
em equipamentos püblicos da rede socloa-ssístencial em âmbito municipal; 

li - cofinanoiamento da estruturação da rede socioass1stenc1al rnumctpal e 
Incluindo ampliação e construção de equipamentos públicos, para aprimorar a 
capacidade Instalada e fortalecer o SUAS: 

Ili - atendimento. às açoes assistenciais de caráter de emergência; 
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IV • apomoramento da geslllo de serviços, programas. prOJ8IOS e benellCIOS de 
assistência social. por meio do lndoce de Gestao Descemraflzada • IGO do 
SUAS, conforme legislação específica 

V - apoio financeiro às ações de gestao e execução descentralizada do 
Programa Bolsa Familia em êmb1to municipal, por meio do lnd1ce de Gestao 
Descentralizada do Programa Bolsa Familia • IGD, conforme leglslaçêo 
especifica, 

VI • atendimento das dMpesas de operacionalização que 111sem 
Implementação, execução e avaliação das ações de assistência social em 
ãmblto mWl!Clpal 

§ 1• Os recursos de que lnllam os incisos IV e V do caput serao translendos, 
de forma regular e aUtomátlC8 direlamente do FNAS para os h.Jndos de 
assistência social do Estado e dos Munoclpws. de acordo com o Decreto n• 
7 788, de 15.8.2012, tndependente de celebraçao de convênio. a1uste acordo. 
contrato ou instrumento congênere. observados os cnténos aprovados pelo 
CNAS, à v1Sta de avaliações técnl<:lls pert0d1cas realizadas pelO M1nlstêr1<1 do 
Oesenvoivlmento Social e Combate à Fome 

§ 2" Os recursos de que trata o Inciso 1 do caput também poderão ser ubhzados 
pelo ente federado: 

t • para pagamento de profissionais que integrarem equipes de referência, 
conforme percentual apresentado pela SETDAS e aprovado pelo COMASSAL, 
em consonancia com o artigo S°-E da lei n• 8 .742193:-lpcluido pela Lei n• 
12 435. de 06 7 2011 ~ 

li - para capacitação de recursos humaoos e desenvolvimento de estudos e 
pesquisas essenaa1s à execução de serviços programas e pr0j9tos de 
asS1St.ênda soaal 

Art. 29. Os rewrsos transfendos ao FMASISL pelos h.Jndos Estadual e Federal 
serao apfleados segundo pnondades eslabeiecldas em piarios de asS1Stênoa 
soaaJ, aprovados po< seu respectivo conselho. observada, a compat1b1l1zação 
com o plano municipal e o respeito •o princlpto da equklade 

Art. 30. Os demonstrativos da execução orçamentária e financeira do 
FMAS/SL serão submebdos ã apreciaça o do COMAS SAL llimestralmente, de 
forma sintética, e anualmente, de forma analltlca 

CAPITULO VI 
DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 31. A SETDAS promov8"é , no prazo de 180 (cento e o~enta) dias oontados 

da data da publicação desta Let, o cadastramento ou recadas /.ª ~ 
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entidades beneflaànas de recul$OI de ass1stênaa socai, com vistas â 
avallaç&o de sua organização. do cumpnmento de seus objebvos e da 
observãncla dos critérios estabelecidos pelo COMASSAL 

Art 32, O COMASSAL terã o prazo de 60 (sessenta) dias contados da data da 
publicação desta Lei para elaborar &elf R1!9lmento Interno, que disporá sobre o 
funcionamento e a eslrutura do Conselho 

Art. 33. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicaç&o. revogadas as 
disposições em contráno 

Santa Leopoldina-ES. 30 de dezembro de 2013 
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